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CSM O D O N TO L O G I A Município Estado
7ª CSM
Goiânia
GO

1.Centro de Ensino Unificado de Brasília - CE-
SUBRA
2.Faculdade de Odontologia do Plano Central -
FOPLAC

Brasília DF

3.Universidade Católica de Brasília - UCB
4.Universidade Paulista - UNIP
5.Universidade de Brasília - UNB
6.Centro Universitário de Anápolis- UNIEVAN-
GÉLICA

Anápolis GO

7.Instituto Unificado de Ensino Superior Objetivo
- IUESO
8.Universidade Federal de Goiás - UFG
9.Universidade Paulista - UNIP

Goiânia

10.Esc. Superior de Ciências da Saúde de Rio Ver-
de - ESCISA

Rio Verde

11.Universidade Uberaba - UNIUBE Uberaba MG
12.Universidade Federal de Uberlândia - UFU
13.Centro Universitário do Triângulo - UNITRI

Uberlândia

14.Fac. de Filosofia e Ciências Humanas de Gu-
rupi - FAFICH

Gurupi TO

15.Faculdades Integradas de Ensino Superior de
Porto Nacional

Porto Nacio-
nal

CSM VETERINÁRIA Município Estado
7ª CSM
Goiânia
GO

1.Centro de Ensino Unificado de Brasílçia - CE-
SUBRA
2.Fac. Integradas da União Pioneira Integração So-
cial - UPIS
3.Universidade de Brasília - UNB
4.Fac. de Ciências Agrárias do Planalto Central -
AGROPLAC

Brasília DF

5.Faculdade Latino-Americana - FLA Anápolis GO
6.Instituto Unificado de Ensino Superior Objetivo
- IUESO
7.Universidade Federal de Goiás - UFG

Goiânia

8.Universidade Federal de Goiás - UFG Jataí
9.Faculdades Integradas do Plano Central - FI-
PLAC

Luziânia

10.Esc. Superior de Ciências da Saúde de Rio Ver-
de - ESCISA

Rio Verde

11.Universidade Uberaba - UNIUBE Uberaba MG
12.Universidade Federal de Uberlândia - UFU Uberlândia
13.Fac. Integradas de Ensino Superior de Porto
Nacional

Porto Nacio-
nal

TO

APÊNDICE 6
PUBLICIDADE DO SERVIÇO MILITAR EM 2017 E

2018

Eventos Produtos Metas qualitativas Metas
quantitativas

Ve i c u l a ç ã o

Alistamento Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Informar as condições do
Alistamento ao jovem em
idade de prestação do Serviço
M i l i t a r.

1.800.000 jo-
vens
em condições
de alistamento

14 Dez 16
a
30 Jun 17

Seleção Geral Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Informar aos jovens as con-
dições de realização da Sele-
ção para o Serviço Militar.

600.000 jovens
concorrentes à
seleção

01 Jul 17
a
28 Out 17

Seleção Espe-
cial MFDV

Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Contribuir para o recrutamen-
to de médicos, farmacêuticos,
dentistas e veterinários
(MFDV) necessários à assis-
tência de saúde aos militares
da ativa, inativos, pensionis-
tas e

10.000 MFDV
concorrentes à
seleção

19 Ago 17
a
28 Nov 17

respectivos dependentes das
Forças Armadas, bem como
às comunidades carentes do
interior do País.

EXAR
EXARNET
Exercício de
Apresentação
da Reserva

Vídeo
Spot rá-
dio
Internet
Cartaz

Sensibilizar o público interno
e reservistas acerca da neces-
sidade de aprimorar o com-
parecimento ao EXAR, a
fim.

350.000 reser-
vistas licencia-
dos nos últimos
cinco anos

18 Nov 17
a
30 Jan 18

de atualizar dados cadastrais
da reserva em disponibilida-
de, apta a ser convocada em
casos de emergência e de de-
fesa nacional

APÊNDICE 7

A B R E V I AT U R A S
Bol Nec Boletim de Necessidades
CAM Certificado de Alistamento Militar
CDI Certificado de Dispensa de Incorporação
CEP Centro de Estudo de Pessoal
CESD Curso de Especialização de Soldados
CI Certificado de Isenção
COMAR Comando Aéreo Regional
CPOR Centro de Preparação de Oficiais da Reserva
CS Comissão de Seleção
C S FA Comissão de Seleção das Forças Armadas
CSE Comissão de Seleção Especial
CSM Circunscrição de Serviço Militar
Del SM Delegacia de Serviço Militar
DIRAP Diretoria de Administração do Pessoal
DN Distrito Naval
DPMM Diretoria do Pessoal Militar da Marinha
DSM Diretoria de Serviço Militar
GD Grupamentos de Distribuição
H FA Hospital das Forças Armadas
ICC Instruções Complementares de Convocação
IE Instituto de Ensino
IEMFDV Instituto de Ensino destinado à formação de MFDV
I G C C FA Instruções Gerais para a Coordenação da Conscrição nas Forças Armadas
IGISC Instruções Gerais para Inspeção de Saúde de Conscritos
IGSME Instruções Gerais sobre o Serviço Militar de Brasileiros no Exterior
IME Instituto Militar de Engenharia
I TA Instituto Tecnológico da Aeronáutica
JSM Junta de Serviço Militar
LMFDV Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de medicina, farmácia,

odontologia e veterinária, e pelos MFDV

LPSA Lei de Prestação do Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório

LSM Lei do Serviço Militar

MD Ministério da Defesa

MFDV Médico, Farmacêutico, Dentista e Veterinário

MNT Município Não Tributário

MT Município Tributário

NPOR Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva

OA Órgãos Alistadores

OFR Órgão de Formação da Reserva

OM Organização Militar

OMA Organização Militar da Ativa

OSM Órgão de Serviço Militar

PGC Plano Geral de Convocação

RLMFDV Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de
medicina, farmácia, odontologia e veterinária, e pelos MFDV

RLPSA Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Alternativo ao Serviço Militar
Obrigatório

RLSM Regulamento da Lei do Serviço Militar

RM Região Militar

SERMIL-
MOB

Sistema Eletrônico de Recrutamento Militar e Mobilização

SERMOB Serviço Regional de Recrutamento e Mobilização

SESMIL Seção de Serviço Militar

SMI Serviço Militar Inicial

SRD Serviço de Recrutamento Distrital

TG Tiro de Guerra

TSE Tribunal Superior Eleitoral

TSI Teste de Seleção Inicial

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais
para os cursos de graduação na área da
Computação, abrangendo os cursos de ba-
charelado em Ciência da Computação, em
Sistemas de Informação, em Engenharia de
Computação, em Engenharia de Software e
de licenciatura em Computação, e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de
dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995, tendo em vista as diretrizes e os princípios fi-
xados pelos Pareceres CNE/CES nos 776/1997, 583/2001 e 67/2003, e
as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela Comissão de
Especialistas de Ensino da área da Computação, e considerando o que
consta do Parecer CNE/CES nº 136/2012, homologado por Despacho
do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 28
de outubro de 2016, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curri-
culares para os cursos de graduação na área da Computação, abran-
gendo os cursos de bacharelado em Ciência da Computação, ba-
charelado em Sistemas de Informação, bacharelado em Engenharia de
Computação, bacharelado em Engenharia de Software e licenciatura
em Computação, a serem observadas pelas Instituições de Educação
Superior do País.

Parágrafo único. A formação em Engenharia de Computação
poderá seguir as presentes Diretrizes ou as Diretrizes gerais para os
cursos de Engenharia, estabelecidas pela Resolução CNE/CES
11 / 2 0 0 2 .

Art. 2º O curso de graduação da área de Computação será
organizado com base no correspondente projeto pedagógico, que deve
enunciar o perfil desejado para o formando; as competências e ha-
bilidades desejadas; os conteúdos curriculares; a organização cur-
ricular; o estágio curricular supervisionado e o trabalho de curso (se
houver); as atividades complementares; o acompanhamento e a ava-
liação.

Art. 3º Os projetos pedagógicos dos cursos de graduação
bacharelado em Ciência da Computação, em Sistemas de Informação,
em Engenharia de Computação, em Engenharia de Software e de
licenciatura em Computação, além da clara concepção do curso, com
suas peculiaridades, sua matriz curricular e sua operacionalização,
deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

I - concepção, justificativa e objetivos gerais e específicos do
curso, contextualizados em relação às suas inserções institucional,
política, geográfica e social;

II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;
III - formas de implementação da interdisciplinaridade;
IV - formas de integração entre teoria e prática;
V - formas de avaliação e acompanhamento do ensino, da

aprendizagem e do curso;
VI - formas da integração entre graduação e pós-graduação,

se houver;
VII - incentivo à investigação, como instrumento para as

atividades de ensino e de iniciação científica;
VIII - Incentivo à extensão, de forma articulada com o en-

sino e a pesquisa;

Ministério da Educação
.

IX - regulamentação das atividades relacionadas com o tra-
balho de curso (se houver) de acordo com as normas da instituição de
ensino, em suas diferentes modalidades;

X - concepção e composição das atividades de Estágio Cur-
ricular Supervisionado, se couber, contendo suas diferentes formas e
condições de realização, observado o respectivo regulamento;

XI - concepção, composição e regulamentação das Ativi-
dades Complementares.

Art. 4º Os cursos de bacharelado e de licenciatura da área de
Computação devem assegurar a formação de profissionais dotados:

I - de conhecimento das questões sociais, profissionais, le-
gais, éticas, políticas e humanísticas;

II - da compreensão do impacto da computação e suas tec-
nologias na sociedade no que concerne ao atendimento e à ante-
cipação estratégica das necessidades da sociedade;

III - de visão crítica e criativa na identificação e resolução de
problemas contribuindo para o desenvolvimento de sua área;

IV - da capacidade de atuar de forma empreendedora, abran-
gente e cooperativa no atendimento às demandas sociais da região
onde atua, do Brasil e do mundo;

V - de utilizar racionalmente os recursos disponíveis de
forma transdisciplinar;

VI - da compreensão das necessidades da contínua atua-
lização e aprimoramento de suas competências e habilidades;

VII - da capacidade de reconhecer a importância do pen-
samento computacional na vida cotidiana, como também sua apli-
cação em outros domínios e ser capaz de aplicá-lo em circunstâncias
apropriadas; e

VIII - da capacidade de atuar em um mundo de trabalho
globalizado.

§ 1º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de bacharelado em
Ciência da Computação:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação e
Matemática que os capacitem a construir aplicativos de propósito
geral, ferramentas e infraestrutura de software de sistemas de com-
putação e de sistemas embarcados, gerar conhecimento científico e
inovação e que os incentivem a estender suas competências à medida
que a área se desenvolve;

II - adquiram visão global e interdisciplinar de sistemas e
entendam que esta visão transcende os detalhes de implementação dos
vários componentes e os conhecimentos dos domínios de aplicação;

III - conheçam a estrutura dos sistemas de computação e os
processos envolvidos na sua construção e análise;

IV - dominem os fundamentos teóricos da área de Com-
putação e como eles influenciam a prática profissional;

V - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de sistemas de computação, compreendendo o seu impacto direto ou
indireto sobre as pessoas e a sociedade;

VI - sejam capazes de criar soluções, individualmente ou em
equipe, para problemas complexos caracterizados por relações entre
domínios de conhecimento e de aplicação;

VII - reconheçam o caráter fundamental da inovação e da
criatividade e compreendam as perspectivas de negócios e oportu-
nidades relevantes.

§ 2º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se que os egressos dos cursos de Engenharia de
Computação:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Eletrônica visando à análise e ao projeto de sistemas de
computação, incluindo sistemas voltados à automação e controle de
processos industriais e comerciais, sistemas e dispositivos embar-
cados, sistemas e equipamentos de telecomunicações e equipamentos
de instrumentação eletrônica;

II - conheçam os direitos e propriedades intelectuais ine-
rentes à produção e à utilização de sistema de computação;

III - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de sistemas de computação, compreendendo o seu impacto direto ou
indireto sobre as pessoas e a sociedade;

IV - entendam o contexto social no qual a Engenharia é
praticada, bem como os efeitos dos projetos de Engenharia na so-
ciedade;

V - considerem os aspectos econômicos, financeiros, de ges-
tão e de qualidade, associados a novos produtos e organizações;

VI - reconheçam o caráter fundamental da inovação e da
criatividade e compreendam as perspectivas de negócios e oportu-
nidades relevantes.

§ 3º Levando em consideração a flexibilidade necessária para
atender domínios diversificados de aplicação e as vocações insti-
tucionais, espera-se dos egressos dos cursos de Engenharia de
Software que:

I - possuam sólida formação em Ciência da Computação,
Matemática e Produção, visando a criação de sistemas de software de
alta qualidade de maneira sistemática, controlada, eficaz e eficiente
que levem em consideração questões éticas, sociais, legais e eco-
nômicas;

II - sejam capazes de criar soluções, individualmente ou em
equipe, para problemas complexos caracterizados por relações entre
domínios de conhecimento e de aplicação;

III - sejam capazes de agir de forma reflexiva na construção
de software, compreendendo o seu impacto direto ou indireto sobre as
pessoas e a sociedade;

IV - entendam o contexto social no qual a construção de
Software é praticada, bem como os efeitos dos projetos de software
na sociedade;

V - compreendam os aspectos econômicos e financeiros,
associados a novos produtos e organizações;
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